
 

1/3

REPERTÓRIO DE JURISPRUDÊNCIA 

ABRIL/2020 

 

 

JULGADOS SELECIONADOS NAS SESSÕES DE JULGAMENTO  

SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL - TJSP 
 

 

 

2ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

Ementa: PRELIMINAR. Violação à garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio e ofensa 

à regra prevista no art. 301 do Cód. de Processo Penal. Rejeição. O Poder de Polícia não é exclusivo 

dos funcionários públicos com função policial. Integrantes da Guarda Municipal possuem 

prerrogativa de utilizar esse Poder para a realização de suas atividades. Justa causa para o ingresso 

na moradia do réu configurada de acordo com os parâmetros postos pelo Col. STF no julgamento 

do RE n. 603.616/RO. Precedentes. TRÁFICO DE DROGAS. Apreensão de 101 porções de cocaína 

(162,6g) e 5 de crack (44,8g). Condenação na origem. Pedido de desclassificação do crime para a 

conduta tipificada no art. 28 da Lei de Tóxicos. Descabimento. Acervo probatório que revela o 

envolvimento do sentenciado com a traficância. DOSIMETRIA E REGIME PRISIONAL. Pleito de 

fixação da pena-base no mínimo legal ou redução da fração de aumento imposta. 

Inadmissibilidade. Afastados os maus antecedentes. Única condenação definitiva já considerada 

na segunda etapa. 'Bis in idem'. Mantida a majoração no patamar de 1/5 por conta da quantidade 

e natureza das substâncias tóxicas. Inteligência do art. 42 da Lei de Tóxicos. Precedente. Demais 

critérios remanesceram incontroversos. Regime prisional fechado adequadamente imposto. 

Incidência dos arts. 33, §§2º e 3º e 59 do Cód. Penal. Lapso temporal da prisão insuficiente para a 

detração. Manutenção da custódia cautelar. Requisitos que continuam presentes. Necessidade de 

manutenção da ordem pública. Recurso parcialmente provido, sem reflexo na reprimenda final. 

(Apelação Criminal nº 1501085-03.2019.8.26.0544 ; Jundiaí; Relator: Costabile e Solimene; 

j. 15/04/2020). 

 

 

15ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

Ementa: CORREIÇÃO PARCIAL – Artigo 171, § 5º, do Código Penal, introduzido pela Lei nº 

13.964/2019. Ação penal condicionada a representação. Condição de procedibilidade. Aplicação 

retroativa da lei penal mais benéfica (artigos 5º, XL, da CF; e, 2º, parágrafo único, do CP) – 

Determinação “ex officio” pela autoridade corrigida de intimação da vítima para eventual 

oferecimento de representação. Providência, “a priori”, escorreita – Comportamento da vítima, 

entretanto, condizente com a intenção de processar a autora do fato. Comparecimento e registro 

da ocorrência em solo policial. Representação bem delineada. Desnecessidade de formalidades. 

Precedentes – “Error in procedendo” evidenciado – Correição provida para cassar a decisão que 

determinou a intimação da vítima. (Correição Parcial nº 2012780-40.2020.8.26.0000; Getulina; 

Relator: Gilberto Ferreira da Cruz; j. 13/04/2020). 
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Ementa: MATÉRIA PRELIMINAR. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃOCABIMENTO. A exordial acusatória 

preencheu os requisitos exigidos pelo artigo 41 do Código de Processo Penal, eis que qualificou 

o acusado e descreveu, de forma clara e pormenorizada, as infrações penais imputadas, com as 

suas circunstâncias e elementares, permitindo-lhe a compreensão da acusação formal e, por 

conseguinte, o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa (CF, art. 5º, LV).  AUSÊNCIA DE 

PERÍCIA NOS PRINTS DE CONVERSA VIA APLICATIVO E DOCUMENTOS TIDOS COMO FALSOS. 

NÃO ACOLHIMENTO. A realização de perícia das conversas contidas em aplicativo de celular 

somente se justificaria na presença de indícios concretos de fraude ou de inobservância dos 

ditames legais e constitucionais. A realização da simples reprodução gráfica de diálogos contidas 

em aplicativo de celular não exige conhecimento especial ou habilidade particular, que torne 

imprescindível a realização de perícia por perito oficial. Desnecessária a produção de exame 

pericial para comprovação da falsidade dos documentos juntados (publicações e despachos 

falsos) quando tal apuração pode ser alcançada pelos demais elementos de convicção, que, in 

casu, tornaram a conclusão lógica, conforme se verá oportunamente. Precedente. 

RETROATIVIDADE DA LEI 13.964/2019. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. NORMA HÍBRIDA. CONDIÇÃO DE PROSSEGUIBILIDADE. 

DESNECESSIDADEDA CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. Lei nº13.964/2019 atribuiu 

nova redação ao artigo 171 do Código Penal, criando condição de procedibilidade para o delito 

de estelionato, exceto em casos em que não se enquadra o feito. Norma híbrida, porquanto 

embora estabeleça condição de procedibilidade da ação penal (natureza processual), tem por 

consequência, na ausência de tal condição, a extinção de punibilidade do réu, razão pela retroage 

aos fatos anteriores, porque mais benéfica ao réu. Ocorre que na situação peculiar dos autos, 

emana translúcida a inequívoca vontade de representação da vítima, que por iniciativa própria 

registrou as ocorrências e, devidamente intimada, compareceu em juízo e expôs sua versão dos 

fatos apurados nos autos, implicando o acusado Fernando Cavalheiro Martins. Assim, a conversão 

do julgamento em diligência é medida desnecessária e ilógica, porque da análise dos autos tem-

se como preenchida a mencionada condição de prosseguibilidade. SEIS ESTELIONATOS SIMPLES 

EM CONTINUIDADE DELITIVA E PATROCÍNIO INFIEL EM CONCURSO MATERIAL. 

ABSOLVIÇÃOPOR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS OU AUSÊNCIA DE DOLO. CONJUNTO 

PROBATÓRIO ROBUSTO. DOLO CONFIGURADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. Materialidade e 

autoria demonstradas nos autos pelos relatos da vítima e testemunha, corroborados pelos 

documentos apresentados pela Acusação. Palavra da vítima que deve ser prestigiada, ainda mais 

quando em consonância com os demais elementos de prova coligidos aos autos. O acusado 

Fernando, na qualidade de advogado da vítima, pedia-lhe valores em dinheiro, sob o pretexto de 

que os depositaria em juízo, em ação de consignação, quando, em verdade, apropriava-se dos 

valores em proveito próprio. Assim, mantinha a vítima em erro, fazendo-a crer que o dinheiro por 

ela dispendido seria revertido ao bem da causa levada a Juízo, o que não aconteceu. Não bastasse, 

manteve a vítima em erro, fazendo-a acreditar que adquiriria um novo imóvel, na cidade de 

Tatuí/SP, em troca daquele objeto da ação cível ajuizada, em suposta dação em pagamento, o 

que serviu como mais um pretexto para exigir mais dinheiro da vítima. Estelionatos demonstrados. 

Sobejamente demonstrada a prática do delito de patrocínio infiel, haja vista que o acusado, na 

qualidade de advogado da vítima e regularmente por ela constituído traiu dever profissional em 

causa judicial, prejudicando interesse legítimo da própria cliente, fazendo acordo lesivo e 

desistindo de recurso, o que implicou em consequências altamente danosas à vítima. 

CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS ESTELIONATOS. Delitos perpetrados são da mesma espécie 

(idênticos), praticados nas mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução, com estreito 

lapso temporal entre si, em continuidade um em relação ao outro, conforme disposto no artigo 
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71 do Código Penal, não havendo que se falar em absorção dos delitos de estelionatos, 

decorrentes de ações distintas. CONCURSO MATERIAL ENTRE OS DELITOS DE ESTELIONATOS E 

PATROCÍNIO INFIEL. Corretamente reconhecido o concurso material de infrações, haja vista que 

se trata de delitos distintos e autônomos, animados por condutas diversas e faticamente 

identificáveis, em distintos contextos, não sendo um o meio para a consecução do outro. PENAS. 

Mantidas as bases ao triplo das penas iniciais, pelo mau antecedente do acusado, além da 

culpabilidade extremada do acusado, circunstâncias (falsificação de despachos e atos judiciais) e 

consequências do crime, muito bem fundamentados na origem. Na derradeira etapa, excessivo o 

acréscimo de 2/3 (dois terços) pela continuidade delitiva entre os delitos de estelionato, haja vista 

que o acusado fora denunciado e condenado por seis estelionatos em continuidade delitiva, 

mostrando-se mais razoável o acréscimo de 1/2(metade), tendo em vista o número de delitos 

cometidos em cadeia, do que resulta na definitiva, para o delito de estelionato, de 4 (quatro)anos 

e 6 (seis) meses de reclusão, mantida a pecuniária em 180 (cento e oitenta) dias-multa mínimos, 

que fora corretamente fixada nos termos do artigo 72 do Código Penal. Para o delito de patrocínio 

infiel, mantida a pena em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e pagamento de 30 (trinta) 

dias-multa mínimos, decorrentes da mesma exasperação operada em primeira fase, sem 

alterações nas demais etapas da dosimetria. E, em razão do mau antecedente e das circunstâncias 

judiciais desfavoráveis, o apelante não faz jus ao privilégio (CP, 171, § 1º), à substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos ou multa, ou à concessão do sursis (CP, 44,incisos 

II e III, e 77, incisos I, II e III, todos Código Penal).REGIMES PRISIONAIS MANTIDOS. O acusado, 

detentor de mau antecedente, foi condenado por delitos cujas circunstâncias judiciais, além dos 

antecedentes, foram reconhecidas como desfavoráveis, sendo certo que a pena, para os 

estelionatos, foi fixada acima de quatro anos de reclusão. No caso dos autos, a devida 

reprovabilidade da conduta do acusado, concretamente aferida dos elementos dos autos, não 

permite o abrandamento dos regimes prisionais. Veja-se que, para além da quantidade de pena 

e do mau antecedente do acusado, a gravidade concreta dos delitos por quais condenado 

recomenda a imposição dos regimes mais severos para cada um dos delitos imputados. O 

acusado, na qualidade de advogado da vítima, ou seja, no exercício de profissão que requer 

confiança do cliente e é de estirpe constitucional, praticou fraudes em desfavor da ofendida e 

traiu o interesse legítimo desta, que suportou grave dano econômico em razão das práticas 

apuradas nestes autos. MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. A 

medida cautelar de suspensão do exercício da profissão, imposta com base nos artigos 282, § 2º, 

e 319, inciso VI, ambos do Código de Processo Penal, deve ser mantida, haja vista que 

demonstrado nos autos que o agente valia-se de suas funções para a prática dos delitos, havendo 

notícia nos autos de que Fernando está sendo processado em diversos feitos criminais pela prática 

de delitos semelhantes aos apurados nos autos, com o mesmo modus operandi. Manutenção da 

habilitação do acusado para o exercício da advocacia servirá como estímulo para a reiteração 

criminosa (periculum libertatis), importando em grave ameaça à ordem pública e econômica. 

Precedentes. Recurso defensivo provido em parte, para redimensionar a pena privativa de 

liberdade de F. C. M., relativamente aos seis estelionatos em continuidade delitiva, a 4 (quatro) 

anos e 6 (seis) meses de reclusão, mantida, no mais, a respeitável sentença de primeiro grau, por 

seus próprios e jurídicos fundamentos. (Apelação Criminal nº 0001505-10.2016.8.26.0602 ; 

Sorocaba; Relatora: Gilda Alves Barbosa Diodatti; j. 14/04/2020).  
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